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PROJETO DE LEI 01-00371/2017 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Introduz alterações na Lei 13.094 de 08 de dezembro de 2000, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art 1º A Lei 13.094, de a 08 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 1º O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à Comissão 
Permanente da Câmara Municipal de São Paulo que analisa o tema Trânsito, Transporte e 
Atividade Econômica, relatório mensais contendo os dados coletados pelo Sistema de 
Controle, Fiscalização, Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal. (NR) 

§ 1º O relatório a que se refere o "caput" deste artigo deve ser enviado à competente 
secretaria da comissão parlamentar permanente, de forma escrita e em arquivo digital, nele 
devendo constar as seguintes informações: (NR) 

......................................................... 

VII - total mensal de reclamações de usuários do Sistema; (NR) 

VIII - mudanças tecnológicas adotadas na operação da frota, bem como no controle e 
na fiscalização do Sistema; (NR) 

IX - número de motoristas e cobradores operadores do Sistema; (NR) 

X - valor do subsidio total da Prefeitura ao Sistema, compreendendo o subsídio à tarifa 
e à infraestrutura, além de outros, se houver; (NR) 

...................................................... 

§ 3º O relatório de que trata esta lei informará o total de repasses de recursos da 
Prefeitura a São Paulo Transportes e conterá as cópias das atas das reuniões do Conselho de 
Administração desta Estatal, assim como suas demonstrações contábeis referentes ao final de 
cada exercício, compreendendo o relatório da administração, o balanço ativo e passivo, assim 
como as demais peças contábeis e pareceres dos auditores independentes, do conselho fiscal 
e do conselho de administração" (NR) 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/06/2017, p. 69 
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